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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. A parte 
agravante sustenta que a Súmula 7/STJ não se aplica ao caso, pois a pretensão recursal buscou 
apenas a análise e interpretação dos aspectos jurídicos da decisão do Tribunal a quo em face da 
legislação federal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, especialmente em relação à 
aplicação da Súmula 7/STJ.
3. A questão também envolve a análise da alegada violação dos arts. 212 e 315, § 2º, IV e VI, do 
CPP, e dos arts. 71, 215-A e 217-A do CP, quanto à negativa de prestação jurisdicional, ao 
sistema de colheita de prova oral e à desclassificação dos delitos de estupro de vulnerável para 
importunação sexual.

III. Razões de decidir
4. Quanto à incidência da Súmula 7/STJ, a parte agravante não demonstrou de forma específica e 
concreta como a análise das teses recursais não exigiria o reexame do quadro fático-probatório.
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula 182/STJ, por analogia, uma vez que o agravo regimental não rebateu de 
modo específico e concreto os fundamentos da decisão agravada.
6. Quanto à alegada violação do art. 212 do CPP, a Corte de origem esclareceu que não houve 
prejuízo ao apelante, pois foi oportunizada às partes a possibilidade de complementação das 
indagações, não configurando nulidade absoluta.
7. A desclassificação dos delitos de estupro de vulnerável para importunação sexual não se 
justifica, pois o estado de sono pode significar circunstância que retira da vítima a capacidade de 
oferecer resistência, conforme jurisprudência desta Corte.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ, por analogia. 2. O estado de sono pode significar 
circunstância que retira da vítima a capacidade de oferecer resistência, não justificando a 
desclassificação do delito de estupro de vulnerável para importunação sexual".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 212 e 315, § 2º, IV e VI; CP, arts. 71, 215-A e 217-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.789.363/SP, Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 02.02.2021; STJ, AgRg no RHC 128.660/SP, Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.08.2020; STJ, AgRg no REsp 2.052.675/SC, Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA45035193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/12/2024 16:10:58
Publicação no DJEN/CNJ de 03/01/2025. Código de Controle do Documento: 2e767463-07f2-4ba1-a80b-109e1b36fc83



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2773871 - SP (2024/0397340-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C M T DOS S
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO GUAZZELLI BRAGA DE SIQUEIRA - SP290801
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. A parte 
agravante sustenta que a Súmula 7/STJ não se aplica ao caso, pois a pretensão recursal buscou 
apenas a análise e interpretação dos aspectos jurídicos da decisão do Tribunal a quo em face da 
legislação federal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, especialmente em relação à 
aplicação da Súmula 7/STJ.

3. A questão também envolve a análise da alegada violação dos arts. 212 e 315, § 2º, IV e VI, do 
CPP, e dos arts. 71, 215-A e 217-A do CP, quanto à negativa de prestação jurisdicional, ao 
sistema de colheita de prova oral e à desclassificação dos delitos de estupro de vulnerável para 
importunação sexual.

III. Razões de decidir

4. Quanto à incidência da Súmula 7/STJ, a parte agravante não demonstrou de forma específica e 
concreta como a análise das teses recursais não exigiria o reexame do quadro fático-probatório.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula 182/STJ, por analogia, uma vez que o agravo regimental não rebateu de 
modo específico e concreto os fundamentos da decisão agravada.
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6. Quanto à alegada violação do art. 212 do CPP, a Corte de origem esclareceu que não houve 
prejuízo ao apelante, pois foi oportunizada às partes a possibilidade de complementação das 
indagações, não configurando nulidade absoluta.

7. A desclassificação dos delitos de estupro de vulnerável para importunação sexual não se 
justifica, pois o estado de sono pode significar circunstância que retira da vítima a capacidade de 
oferecer resistência, conforme jurisprudência desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ, por analogia. 2. O estado de sono pode significar 
circunstância que retira da vítima a capacidade de oferecer resistência, não justificando a 
desclassificação do delito de estupro de vulnerável para importunação sexual".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 212 e 315, § 2º, IV e VI; CP, arts. 71, 215-A e 217-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.789.363/SP, Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 02.02.2021; STJ, AgRg no RHC 128.660/SP, Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18.08.2020; STJ, AgRg no REsp 2.052.675/SC, Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C M T DOS S contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 1.444 - 1.450).

A parte agravante afirma que não incide ao caso a Súmula 7/STJ, uma vez que a 

pretensão recursal buscou apenas a análise e interpretação dos aspectos jurídicos que envolvem a 

decisão do Tribunal a quo em face da legislação federal. 

Sustenta que a matéria foi amplamente debatida nas instâncias de origem, sendo 

preenchido o requisito do prequestionamento. 

No mais, reitera os fundamentos do recurso especial, argumentando que foram 

suficientemente demonstradas as violações dos arts. 212 e 315, § 2º, IV e VI, ambos do CPP e 

dos arts. 71, 215-A e 217-A, todos do CP, uma vez que (i) houve negativa de prestação 

jurisdicional (ii) o magistrado não observou o atual sistema de colheita de prova oral, que 

determina que o juízo faça suas perguntas sobre os pontos não esclarecidos ao final; (iii) os 

delitos de estupro de vulnerável devem ser desclassificados para importunação sexual, uma 
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vez que a vulnerabilidade no estado de sono é relativa; (iv) estão presentes os requisitos para 

o reconhecimento da continuidade delitiva.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar. 

De início, destaco que a decisão agravada não aplicou o óbice da ausência de 

prequestionamento, de modo que as razões recursais, no ponto, estão dissociadas do que foi 

efetivamente decidido, configurando deficiência de fundamentação. 

Quanto à Súmula 7/STJ, a decisão agravada a aplicou em relação ao pleito de 

reconhecimento da continuidade delitiva, uma vez que, com base no acervo fático-probatório dos 

autos, a Corte de origem consignou que "o réu praticou atos libidinosos diversos com as vítimas 

S., M. O., L., S. S., J. e T., em datas incertas, porém nos anos de 2014, 2015, 2018, 2019, 2020 e 

2021, sendo de rigor o reconhecimento do concurso material. [...] os delitos foram cometidos 

com desígnios autônomos em condições distintas de tempo e contra 06 (seis) vítimas distintas." 

(e-STJ, fls. 1.038 - 1.039)

Todavia, a parte ora agravante não combateu especificamente este fundamento da 

decisão agravada.

Afinal, sobre a aplicação da Súmula 7/STJ, o agravante trouxe apenas razões 

genéricas de inconformismo (aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos), 

o que não satisfaz a exigência de impugnação específica para viabilizar o conhecimento do 

agravo. Isso porque, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo 

precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, 

mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal 

local. Nesse sentido:
 

"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo 
específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das 
Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a 
incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar, 
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate 
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz 
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da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria 
do reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, 
motivo pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação 
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no 
caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)
 
"[...]
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão ora 
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como 
tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas ou à 
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)

 

Assim, não havendo a impugnação específica acerca dos fundamentos da decisão 

questionada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula 182/STJ.

Confira-se:
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, II, DA LEI N. 
8.137/1990. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. QUESTÃO 
DECIDIDA NO JULGAMENTO DO RHC N. 166.329/SC. PLEITO 
PREJUDICADO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E PORMENORIZADA A ESSE 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA, AUSÊNCIA DE DOLO E INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. DESCABIMENTO. ICMS DECLARADO, MAS NÃO RECOLHIDO. 
PROVA DOCUMENTAL. TIPICIDADE. DOLO DE APROPRIAÇÃO E 
CONTUMÁCIA DELITIVA CARACTERIZADAS. ONZE AÇÕES DELITUOSAS 
EM SEQUÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. 
VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. REVISÃO. PRETENSÃO QUE 
EXIGE O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESCABIMENTO.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. Encontra-se prejudicado o agravo em recurso especial no ponto que teve seu objeto 
inteiramente julgado em sede de recurso em habeas corpus, não se mostrando 
razoável o julgamento da mesma questão em duplicidade. Precedentes.
3. A despeito disso, incide a Súmula 182/STJ quando a parte agravante não impugna 
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especificamente a integralidade dos fundamentos da decisão agravada.
4. O STJ entende ser típica a conduta de deixar de repassar ao fisco o ICMS 
indevidamente apropriado se for constatada a contumácia delitiva e o dolo de 
apropriação. Essa é a hipótese dos autos, pois as instâncias ordinárias concluíram pela 
presença do dolo de apropriação, aferido pela contumácia delitiva, considerando que 
o delito foi praticado nos períodos de janeiro/2018 até dezembro/2018.
5. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal a quo demanda, 
necessariamente, o reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula 
7/STJ.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido."
(AgRg no REsp n. 2.083.201/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

 

No mais, as alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei no julgamento monocrático, não houve ofensa ao art. 315, § 2º, 

IV e VI, do CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes 

para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos das partes, bastando que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre 

os fatores capazes de influir no resultado do julgamento.

Sobre a alegada violação do art. 212 do CPP, a Corte de origem esclareceu o seguinte 

(e-STJ, fl. 1.006):
"No caso em análise, não restou demonstrado qualquer prejuízo suportado pelo 
apelante. Ao contrário, verifica-se que, após a inquirição das testemunhas pelo d. 
Magistrado a quo, foi devidamente oportunizada às partes a possibilidade de 
complementação das indagações (cf. mídia digital).
A despeito de não ter sido realizado o sistema de inquirição direta conhecido como 
cross-examination, a tomada de depoimentos pelo chamado “sistema 
presidencialista” não acarreta nulidade absoluta, mas sim relativa, sendo necessária a 
constatação de efetivo prejuízo. Em consequência, não basta a imperfeição do ato, é 
preciso a prova do prejuízo, para que a nulidade seja reconhecida."

Portanto, o acórdão destacou que inversão na ordem das perguntas formuladas 

quando da inquirição das testemunhas, não implica, por si só, a anulação do ato, mostrando-se 

imprescindível, para que se possa cogitar disto, que a parte interessada demonstre a ocorrência de 

efetivo e concreto prejuízo, o que não ocorreu.

Tal entendimento encontra guarida na jurisprudência desta Corte, conforme os 

julgados a seguir:
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. OITIVA . INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA 
REDAÇÃO DO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
I - A Lei n. 11.690/2008 trouxe à processualística penal o exame direto e o exame 
cruzado (cross-examination) ao possibilitar a formulação de perguntas às 
testemunhas diretamente pelas partes, sem a mediação imediata do juízo, o que afasta 
o sistema presidencialista da instrução criminal. Nessa sistemática, a iniciativa 
probatória do juiz é suplementar (parágrafo único do art. 212 do CPP).
II - No entanto, a mera alegação de nulidade, sem qualquer demonstração de efetivo 
prejuízo, não enseja o provimento do recurso por contrariedade ao art. 212 do CPP, 
uma vez que "Este Sodalício Superior possui entendimento de que, não obstante a 
nova redação do art. 212 do Código de Processo Penal tenha estabelecido uma ordem 
de inquirição das testemunhas, a não observância dessa regra acarreta, no máximo, 
nulidade relativa. É necessária, ainda, a demonstração de efetivo prejuízo, por se 
tratar de mera inversão, visto que não foi suprimida do juiz a possibilidade de efetuar 
perguntas, ainda que subsidiariamente, para a busca da verdade" (REsp n. 
1.580.497/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/10/2016).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.978.384/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. CAUSAS DE AUMENTO, 
COMPROVADAS. MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que, embora a nova 
redação do art. 212 do Código de Processo Penal tenha estabelecido uma ordem de 
inquirição das testemunhas, a não observância dessa regra acarreta, no máximo, 
nulidade relativa, sendo necessária a demonstração de prejuízo, o que não aconteceu 
no caso.
2. As instâncias de origem apontaram elementos concretos que evidenciam a prática 
do delito de tráfico de drogas e a estabilidade e permanência da associação criminosa. 
Desse modo, para entender-se pela absolvição dos réus, seria necessário o reexame de 
fatos e provas produzidos nos autos, providência incabível em recurso especial, a teor 
da Súmula n. 7 do STJ.
3. A aplicação das causas de aumento foi mantida com base em provas de prática 
ilícita em conjunto com agente custodiado e em concurso com adolescentes e, para 
afastar essa conclusão, seria necessária dilação probatória, inviável em recurso 
especial.
4. É inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi condenado também pela prática do 
crime previsto no art. 35 da Lei de Drogas, por restar evidenciada a sua dedicação a 
atividades criminosas ou a sua participação em organização criminosa, no caso, 
especialmente dedicada ao cometimento do narcotráfico. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.460.940/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

Quanto ao pleito desclassificatório, o acórdão asseverou que "evidente que as 

ofendidas encontravam-se dormindo, após exaustivo período de trabalho, em todas as 

oportunidades em que o réu praticou com elas atos libidinosos diversos da conjunção carnal sem 
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o seu consentimento, ocasiões em que ele acariciou 1) a região do abdômen de S., 2) os seios de 

M. O., 3) a região entre as nádegas de L., 4) os seios de S., 5) a região entre as coxas de J. e 6) os 

seios e abdômen de T., situações em que a vulnerabilidade das vítimas é presumida, em razão de 

não terem tido a possibilidade de oferecer qualquer resistência, ainda que contem com mais de 

14 anos de idade e não apresentem qualquer deficiência mental." (e-STJ, fls. 1.031 - 1.032)

Portanto, a conclusão do acórdão, no ponto, também vai ao encontro da orientação 

desta Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o estado de sono pode significar 

circunstância que retira da vítima a capacidade de oferecer resistência.

Confira-se:
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DO ART. 217-A DO CP 
PARA O CRIME DO ART. 215-A DO CP. PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS 
DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL COM PESSOA VULNERÁVEL. 
VÍTIMA EM ESTADO DE SONO. CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA 
PREJUDICADA. ELEMENTO ESPECIALIZANTE DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I - A revaloração da prova é admitida em sede de recurso especial, nas hipóteses em 
que a pretensão recursal não demanda reexame do material cognitivo, como no caso 
em exame, restando afastado o óbice sumular 7/STJ.
II - O ato libidinoso, atualmente descrito nos artigos 213 e 217-A do Código Penal, 
não é só o coito anal ou o sexo oral, mas podem ser caracterizados mediante toques, 
beijo lascivo, contatos voluptuosos, contemplação lasciva, dentre outros. Isto porque 
o legislador, com a alteração trazida pela Lei n. 12.015/2009, optou por consagrar, no 
delito de estupro, a pratica de conjunção carnal ou outro ato libidinoso, não havendo 
rol taxativo ou exemplificativo acerca de quais atos seriam considerados libidinosos.
III - Em virtude da situação de vulnerabilidade da vítima, buscou o legislador punir 
de forma mais severa o agente que venha a praticar conjunção carnal ou qualquer 
outro ato libidinoso com menor de catorze anos, enfermo ou deficiente mental que, 
por sua própria condição, tenha dificuldade de discernir e, consequentemente, não 
possa consentir com a prática do ato sexual, ou ainda que, por qualquer outra causa, 
não possa oferecer resistência.
IV - No caso dos autos, a conduta perpetrada pelo recorrido não se revelou como 
sendo um simples ato de "importunação", mas, ao contrário disso, evidenciam-se 
claramente as características da prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal 
em face de vítima vulnerável, porquanto em estado de sono, restou prejudicada sua 
capacidade de resistir, condição que favoreceu ao agente abaixar suas calças, levantar 
as saias da vítima e tentar penetração ao afastar suas roupas íntimas, ocasião em que a 
vítima despertou e pôde, enfim, manifestar resistência.
V - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema repetitivo 
1121, fixou tese no sentido de que: "presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação 
para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC, 
Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1/7/2022).
Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no REsp n. 2.052.675/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA EM ESTADO DE SONO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR A PREMISSA FÁTICA FIRMADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Dispõe o art. 217-A, §1º, do Código Penal, que 
também se configura o delito de estupro de vulnerável quando é praticado contra 
pessoa que, "por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 
oferecer resistência.".
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o estado de sono pode 
significar circunstância que retira da vítima a capacidade de oferecer resistência.
3. Considerando que o Tribunal a quo destacou que o paciente iniciou os atos 
enquanto a vítima estava dormindo, sem poder oferecer naquele momento qualquer 
resistência, não há ilegalidade a ser reconhecida nessa instância, em especial porque a 
via do habeas corpus não comporta análise de provas com o fim de alterar o 
entendimento da Corte de origem e do Juízo de primeiro grau, que têm maior 
proximidade com os dados fático-probatórios.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 489.684/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 19/11/2019, DJe de 26/11/2019.)
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. VÍTIMA INCAPAZ DE OFERECER 
RESISTÊNCIA. OFENDIDA DORMIA NO MOMENTO DOS FATOS. PROVA. 
PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVO ESPECIAL. DOSIMETRIA. ADEQUADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. "Em casos de vulnerabilidade da ofendida, a ação penal é pública incondicionada, 
nos moldes do parágrafo único do art. 225 do Código Penal.
Constata-se que o referido artigo não fez qualquer distinção entre a vulnerabilidade 
temporária ou permanente, haja vista que a condição de vulnerável é aferível no 
momento do cometimento do crime, ocasião em que há a prática dos atos executórios 
com vistas à consumação do delito." (HC 389.610/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 16/08/2017).
3. A palavra da vítima tem relevância diferenciada nos crimes contra a dignidade 
sexual. Precedentes.
4. A violação da confiança depositada no agente e a ocorrência de transtornos 
psicológicos autorizam a exasperação da pena-base.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 1103678/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 06/03/2019)

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0397340-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.773.871 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001153320218260633  1153320218260633  
1153320218260633150105782202180441  150105782202180441  
15010578220218260441  15010829520218260441  3912021

EM MESA JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C M T DOS S 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO GUAZZELLI BRAGA DE SIQUEIRA  - SP290801
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C M T DOS S 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO GUAZZELLI BRAGA DE SIQUEIRA  - SP290801
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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